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			Para Paschoal Ricardo Netto (in memoriam)

		


		
			Prefácio
Fortaleza civil

			O movimento indígena nascente na década de 1980 foi inflamado pela presença do Centro Ecumênico de Documentação e Informação (Cedi), uma fortaleza civil contra a desinformação sobre os indígenas no Brasil, com Beto Ricardo animando os debates públicos, como pode ser visto nas páginas deste Uma enciclopédia nos trópicos, ensaio memorialista que o autor nos oferta, abarcando décadas dessa épica saga indigenista.

			Beto Ricardo apresenta suas credenciais logo no começo da conversa, e é em tom intimista que vamos saber sobre esse rapaz que se mirou no exemplo dos mais notáveis intelectuais de sua época de estudante, na Universidade de São Paulo (usp), onde formou seu arsenal teórico e abriu sua cabeça e os ouvidos para as ideias que ali circulavam, e também para a música, que sempre amou. 

			Antropólogo de vanguarda na sua geração, Beto teve poder de liderança para juntar colaboradores de variadas formações e responder ao desafio de erguer o mais independente projeto de documentação sobre povos indígenas no país, abrigando ações impensáveis para aqueles anos de lutas civis pelo fim da ditadura e por eleições diretas para a Presidência da República. 

			Teve a seu lado, nessa jornada cheia de perigos, colegas antropólogos, pesquisadores de campo nas mais diversas regiões do país, e, entre eles, uma companheira para todas as horas: Fany Ricardo. 

			Lideranças indígenas de dezenas de etnias que começavam a circular para além das aldeias, com passagens estratégicas por São Paulo, tinham o Cedi como pouso obrigatório. Na época, sua sede ficava ancorada no grande edifício do Colégio Sion, próximo à Cúria Metropolitana de São Paulo, de onde dom Paulo Evaristo Arns liderava a resistência paulistana pelos direitos humanos.

			Essa vizinhança já indicava que a luta seria para valer. Para avançar em sua afirmação, o campo dos direitos indígenas precisava se articular com outras esferas da sociedade. 

			Ditaduras exigem criatividade da oposição e capacidade de coexistência entre desiguais. Ao mesmo tempo que o projeto do Cedi ganhava força, outras ações de resistência eram conduzidas por antropólogas de reconhecida autoridade, como Lux Vidal, Carmen Junqueira, Manuela Carneiro da Cunha e suas constelações de orientandas e orientandos. 

			Frentes amplas se moviam entre praças e corredores e, em meio a essa movimentação, surgiu também a Comissão Pró-Índio de São Paulo, que deu capilaridade aos debates e campanhas gestadas na usp, na Pontifícia Universidade Católica (puc), na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e na Faculdade de Direito do largo de São Francisco, onde Dalmo Dallari ativava as reuniões. 

			Esse foi o ambiente paulistano na época do i Encontro Nacional dos Povos Indígenas, em 1982, reunindo grande elenco de lideranças indígenas de diversas regiões do Brasil. Lembro-me como se fosse ontem do impacto de ver impresso o cartaz que eu tinha feito para o evento, junto com o querido Vincent Carelli. 

			Os povos do Sudeste e do Centro-Oeste, pela proximidade com Brasília, estavam muito bem representados, e mesmo os do Nordeste, com a presença de grupos que se encontravam confinados em fundos de fazendas. Mas um grande esforço foi feito para que povos de Norte a Sul — como os Sateré, os Tikuna, os Tukano e os Kaiowá — também se fizessem presentes. 

			Ao final, com apoio das universidades e dos movimentos sociais, mais de sessenta etnias compuseram o encontro, puxado pela Comissão Pró-Índio de São Paulo, com a participação do xavante Mário Juruna, então parlamentar, e de Luiz Inácio Lula da Silva, representando os trabalhadores do abc.

			Fazendo orquestra com a pastoral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (cnbb), o Cedi dava eco às falas de lideranças indígenas e foi a chama para que se articulasse, a partir daí, a instalação da coordenação nacional da União das Nações Indígenas (uni) no endereço que por mais de uma década ela ocuparia na cidade de São Paulo. Sem esquecer o apoio à Aliança dos Povos da Floresta, com Chico Mendes, ao Conselho Nacional de Seringueiros (cns), à luta pelos direitos indígenas na Constituinte de 1987-8 e à Eco-92.

			O Cedi, seguido pelo Instituto Socioambiental (isa), foi responsável por campanhas memoráveis contra a emancipação compulsória dos povos indígenas e contra a mineração em terras indígenas, lutas que ganharam respeito e reconhecimento planetário e foram referência para pesquisadores de todas as Américas e de outros continentes. 

			Nessa epopeia se engajaram figuras como Milton Nascimento, Sting e Gilberto Gil, artistas de renome nacional e internacional, ampliando o horizonte da luta socioambiental em um mundo globalizado às voltas com a crise climática. 

			Não é pouca coisa o que realizou essa geração plural, que teve o Beto Ricardo como ativo inspirador e apoiador. Novas modalidades de registro gráfico, bibliográfico e imagético foram pensadas, como integrar o audiovisual e a fotografia na difusão dos saberes indígenas. 

			As pesquisas e publicações do isa constituem hoje um acervo aberto a públicos das mais diversas áreas de interesse. A enciclopédia Povos indígenas no Brasil — o “Pibão”, como se tornou carinhosamente conhecido —, resultado de décadas de dedicação cotidiana da equipe do instituto, é a mais persistente publicação de dados sobre povos indígenas no Brasil. 

			Companheiro de tantas lutas, muitas vitórias e algumas perdas, Beto marcou minha vida com seu exemplo de coragem e determinação no caminho de militância que escolheu para si. É gente feita da matéria rara que formou o campo indigenista imaginado por figuras como Darcy e Berta Ribeiro. 

			Sua vida, assim como a de outros incansáveis lutadores, segue a trilha de grandes pensadores que formaram gerações de ativistas, e se mistura com o destino amplo das lutas dos povos indígenas, sempre inventando saídas para os labirintos da violenta história política do nosso país. 

			Pessoas como o Beto fincaram pé na estrada dos direitos indígenas e nunca arredaram um centímetro do compromisso com a defesa da vida, do território e da integridade desses povos. Também souberam acolher os seringueiros, os ribeirinhos e os quilombolas, mantendo a coragem diante de ameaças de inimigos poderosos e sendo sempre capazes de pensar novas formas de resistência e luta pela pluralidade da vida, pelas expressões culturais, cosmovisões e sonhos de futuro dos povos das florestas. 

			Eu me incluo entre aqueles que deram boas-vindas à luta do Beto e posso dizer que foi uma aventura e tanto acompanhar essa jornada emparelhado à sua canoa. Fizemos até uma exótica corrida no gelo juntos, em Kautokeino, na Noruega, em uma viagem para conhecer o Centro de Pesquisas Sámi, uma inspiração para a luta indígena no Brasil! 

			É uma honra compartilhar os feitos desde aquele tempo até este ano de 2024, que se iniciou com duas mulheres indígenas à frente de órgãos essenciais, tomando posse do Ministério dos Povos Indígenas e da presidência da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai). Um fato inimaginável quando o jovem antropólogo Beto Ricardo, recém-saído da usp, decidiu formar um centro de documentação e informação para apoiar e documentar a luta por direitos dos povos indígenas. 

			Só posso desejar a todos uma boa leitura e que o legado de Beto, e de tantos aliados e aliadas nesse caminho, continue a florescer.

			Ailton Krenak

            

            Ailton Krenak é ativista indígena, jornalista e escritor. Fundador da União das Nações Indígenas e do movimento Aliança dos Povos da Floresta, dirige o Núcleo de Cultura Indígena (Reserva Indígena Krenak). É membro da Academia Mineira de Letras e da Academia Brasileira de Letras, e doutor honoris causa da ufjf, onde leciona, além de pesquisador convidado da ufmg, roteirista e apresentador de séries de tv. Com publicações em diversas línguas, é autor de Ideias para adiar o fim do mundo, A vida não é útil, Futuro ancestral e Um rio um pássaro.
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			pmdb	Partido do Movimento Democrático Brasileiro

			Pnuma Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
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			1. A cidade indígena 

			O reencontro entre índios e brancos só se pode fazer nos termos de uma necessária aliança entre parceiros igualmente diferentes, de modo a podermos, juntos, deslocar o desequilíbrio perpétuo do mundo um pouco mais para a frente, adiando assim o seu fim.

			Eduardo Viveiros de Castro, “Os termos da outra história”

			Em novembro de 1980, o iv Tribunal Bertrand Russell, o “Tribunal Internacional dos Povos”, reunido em Rotterdam, na Holanda, condenou o Brasil por “negligência genocida”, “racismo”, “apropriação ilícita das terras tradicionais indígenas” e “atos etnocidas sistemáticos sobre a população do vale do rio Negro, no Amazonas”. As missões salesianas que atuavam na região desde 1915 e o bispo dom Miguel Alagna foram acusados de “desintegrar a cultura, proibir os hábitos, perseguir as tradições e impedir o uso das línguas [indígenas]”.

			O presidente de honra da última sessão do julgamento foi o cacique Mário Juruna, que seria eleito deputado federal em 1982 pelo pdt, o primeiro deputado indígena do país. Juruna foi impedido de viajar pela Funai (a antiga Fundação Nacional do Índio, à qual, até a Constituição de 1988, os indígenas tinham de pedir autorização para viajar), até arrancar um habeas corpus no Tribunal Federal de Recursos, em Brasília. Seu passaporte foi liberado horas antes da partida do avião. Ao chegar ao tribunal, Juruna foi aplaudido de pé pelo público presente. 

			Participaram, como testemunhas de acusação, o presidente do Conselho Indigenista Missionário (Cimi), dom José Gomes, seu secretário-geral, bispo dom Tomás Balduíno, o escritor Márcio Souza, o líder Álvaro Sampaio Tukano e o indigenista Vincent Carelli. Álvaro e Márcio denunciaram a desagregação das crenças indígenas e sua substituição pela moral católica nos internatos salesianos. Vincent criticou o impacto da agropecuária sobre os Nambikwara do vale do rio Guaporé, ao longo da rodovia Cuiabá-Porto Velho, pavimentada com financiamento do Banco Mundial.

			A repercussão da sentença abalou a Igreja católica e o indigenismo brasileiro. Meses após o julgamento, em fevereiro de 1981, a xix Assembleia Geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, em Itaici, São Paulo, presidida por dom Ivo Lorscheider e liderada pelo secretário-geral dom Luciano Mendes de Almeida, analisou a condenação e discutiu a aprovação de uma “moção de desagravo” ao bispo dom Miguel Alagna. 

			Dom Miguel rechaçou as acusações de “genocídio indígena” e classificou de “deplorável” a atitude do tribunal de não ter convidado a Ordem para se defender. Os salesianos estavam indignados. A publicidade negativa afetara suas fontes de financiamento na Europa. Exigiam um desagravo. O Cimi foi acusado de difamar o trabalho das missões. 

			Assisti, como ouvinte, à assembleia de Itaici. Dom Tomás, bispo de Goiás Velho, estava sentado ao meu lado. Após ouvir as queixas, dom Ivo cedeu à pressão dos salesianos e indagou: “Dom Tomás, gostaríamos de ouvir a sua palavra. O que o senhor tem a dizer?”.

			O bispo de Goiás Velho coçou a cabeça, tapou a boca com a mão e me perguntou discretamente: 

			“E agora, Beto, o que eu faço?”

			“Não sei, dom Tomás”, eu disse.

			Em consequência do julgamento, os internatos indígenas do rio Negro e do Mato Grosso foram fechados, em 1981. Na Alemanha e na Holanda, as fontes de financiamento salesianas se retraíram. Em Manaus, a Polícia Federal visitou familiares e amigos de Álvaro Tukano perguntando por seu paradeiro. Os salesianos excomungaram Álvaro e sua família, e eles foram induzidos a abandonar sua aldeia em Pari-Cachoeira, no alto rio Negro, e se mudar para a Terra Indígena Balaio. 

			A luta pelos direitos indígenas avançava na contramão das frentes de expansão econômica na Amazônia, impulsionadas pela ditadura e pelo Programa de Integração Nacional. Grandes projetos de desenvolvimento atropelavam os direitos humanos, invadiam as terras indígenas e espalhavam vírus e conflitos. Seus impactos frequentemente incluíam a eliminação da resistência das lideranças nativas, de seus defensores e aliados. 

			Fora da proteção de algumas dioceses e prelazias da Igreja católica quase não havia solidariedade ou apoio. Os brasileiros ignoravam o que acontecia na Amazônia remota. Sob a censura da imprensa, documentar perseguições e assassinatos de indígenas, indigenistas e padres era uma tarefa desafiadora e semiclandestina. 

			A antropologia havia me conquistado quando eu cursava ciências sociais na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da usp. Em 1974, passei a colaborar voluntariamente com o Cedi, que reunia cristãos com responsabilidade social empenhados em divulgar notícias críticas sobre a conjuntura brasileira. 

			As conexões religiosas do Cedi na Europa permitiram buscar financiamento externo para uma pesquisa sobre a situação dos povos indígenas, como ponto de partida para a defesa de seus direitos. Apostamos na construção de uma rede de colaboradores para elaborar um diagnóstico amplo, atualizado periodicamente, sobre a realidade indígena no país. 

			Lá se vão cinquenta anos de lutas. Em 2028, espero poder comemorar as bodas de ouro do nosso primeiro “Levantamento da situação atual dos povos indígenas no Brasil”, iniciado em 1978, cuja expansão, sempre agregando novas informações, ensejou em 1980 uma mudança de nome do levantamento para Aconteceu: Povos indígenas no Brasil, o PIB. Naqueles primeiros anos nunca imaginamos que o PIB viraria a enciclopédia que virou, atualmente na 13a edição. 

			Acumulamos meio século de trabalho coletivo e informação para o movimento indígena. Como conseguimos persistir com recursos precários e financiamento escasso, mantendo a independência editorial e enfrentando interesses anti-indígenas poderosos? Essa é a história que quero contar neste livro, que começou com a troca de uma letra, passando a falar de “povos indígenas no Brasil” em vez de “povos indígenas do Brasil”. Rompemos com a elaboração de um ideal tradicional de identidade brasileira que considerava os índios* como um “componente” da brasilidade, para prestar atenção e ouvir as perspectivas indígenas sobre eles mesmos. 

			Santo Agostinho escreveu o monumental Cidade de Deus dividindo o mundo em duas partes: a cidade dos céus, do mundo sagrado da teologia, da filosofia e da história; e a cidade dos homens, do mundo terreno e profano da comunidade humana, do prazer e do pecado. Queríamos conhecer a cidade indígena. 

			Criamos uma enciclopédia viva e dinâmica sobre a realidade de 252 povos indígenas, falantes de mais de 160 línguas, que ocupam, atualmente, 13,77% do território nacional. Desde a primeira edição do PIB, recolhemos conhecimento sobre as condições de existência dos índios e seu processo de convivência com a sociedade nacional. 

			As cinco primeiras edições, de 1980 a 1984, foram anuais. Com a apuração de um número cada vez maior de informações, partimos para uma edição bianual robusta, 1985-6, depois para uma quadrienal, 1987-90, e, a partir de então, edições quinquenais, sempre oferecendo subsídios para as questões de política indigenista. 

			As informações se multiplicavam a cada número. A edição de 1987-90 continha 61 artigos e 582 páginas, e a edição de 2011-6, 160 artigos e 828 páginas. Cada volume pesava 2,3 quilos. Era um trabalho de peso. Dava para calçar uma porta.

			Com a decolagem do PIB, em 1978 fui promovido a secretário-geral adjunto no Cedi. A cena indigenista avançou com a fundação da uni, no Mato Grosso, em 1979, reunindo líderes xavantes, terenas e kadiwéus. Marcos Terena foi eleito presidente, Álvaro Tukano, vice, Lino Miranha, secretário, e Ailton Krenak, editor de publicações. A uni era uma novidade nascida sem conexão direta com as assembleias indígenas incentivadas pelo Cimi, mas desempenhou com eficácia o papel de referência simbólica da indianidade na campanha da redemocratização. Tanto que foi perseguida e enfrentou um veto dos órgãos de segurança à sua legalização institucional. 

			Nesse contexto de arrancada do movimento indígena, o Cimi promoveu uma assembleia memorável com o i Encontro Nacional dos Povos Indígenas, realizado em Brasília, em agosto de 1982, com 228 líderes de 48 etnias. Reunidas na Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, as lideranças puderam discutir seus principais problemas, como o reconhecimento de terras, a afirmação cultural e a atuação da Funai. 

			A sessão de encerramento, realizada no Auditório Petrônio Portella, no Senado, juntou parlamentares, indigenistas, a Associação Brasileira de Antropologia e os embaixadores de México, França, China, Panamá e Finlândia. No final, Álvaro Tukano, Marcos Terena e Lino Miranha foram escolhidos para representar as comunidades em nível nacional. O cenário político estava mudando. 

			Falar pelos indígenas sempre foi uma questão delicada. A representação dos interesses de centenas de povos diversos lida com uma complexidade peculiar. A política indígena — autônoma e permanente — é uma realidade local, plural, faccional e descentralizada. Quanto mais se afasta do nível local, mais tende a aparecer nos cenários regionais, nacional e internacional como uma ação intermitente, associada a intermediários não indígenas, que possuem objetivos e estratégias próprios bastante diversos. O indigenismo no Cedi tampouco estava isento dessa contingência.

			A coleção Povos indígenas no Brasil se propunha a vertebrar o movimento indígena com informações nada fáceis de obter num país como o Brasil. Nosso empreendimento jamais teria decolado se além do suporte inicial da fundação Pão para o Mundo (Brot für die Welt), da Alemanha, não tivéssemos os apoios duradouros da Organização Intereclesiástica para a Cooperação ao Desenvolvimento (Icco), de Utrecht, na Holanda, e do Conselho Mundial de Igrejas, em Genebra.

			José Belo Chipenda, missionário presbiteriano angolano, secretário do programa de combate ao racismo do Conselho Mundial de Igrejas, compreendeu o papel do PIB na assessoria ao movimento indígena. Jan van Bentum, do Departamento para América Latina e Caribe da Icco, apoiou o Cedi nos visitando regularmente, durante anos, acompanhando as dificuldades de acessar grupos isolados, atuar em distâncias remotas e superar obstáculos de comunicação.

			Para montar um quebra-cabeça de milhares de peças sem uma imagem-guia, dividimos o Brasil em dezoito áreas geográficas, como: Noroeste Amazônico, Sudeste do Pará, Maranhão, Parque Indígena do Xingu (pix) e Mato Grosso do Sul. Cada área ganhou um consultor encarregado de coordenar a apuração de informações sobre as etnias existentes. Elaboramos uma ficha-padrão com 59 perguntas a serem respondidas por informantes e colaboradores, levantando nome, língua, localização, população, histórico do contato, modo de vida, grau de tutela e assistência oficial, educação escolar, serviços de saúde, situação das terras, fontes de informação etc.

			Era um mar de informações. Dávamos ênfase especial a informações visuais e fotográficas. Selecionávamos recortes de jornais, livros, relatórios, observações diretas, trabalhos acadêmicos e documentos relevantes. Editávamos uma publicação não comercial avessa à busca de audiência e à popularidade. A ideia era consolidar uma fonte de referência qualificada sobre as questões indígenas. Eu me entreguei totalmente à organização desse banco de dados, numa época em que não havia computador. Tudo era anotado à mão. Nos intervalos, eu também ajudava a editar a revista Tempo e Presença, do Cedi.

			Brinco com os amigos que inventei as redes sociais antes do Mark Zuckerberg. Montamos, ao longo dos anos, uma rede de comunicação com mais de quinhentos colaboradores, investindo no fortalecimento das relações entre eles e no intercâmbio de informações. Para animar a governança da rede publicamos o boletim Povos Indígenas no Brasil de 1982 a 1985.

			Os colaboradores alimentavam o PIB por carta, preenchendo as fichas e atualizando os dados sobre as populações indígenas, enviados por correio. Havia um esquema de segurança para a proteção dos dados e colaboradores. Usávamos o endereço da caixa postal 54097 da agência de correios da avenida Angélica. Mandávamos duas pessoas recolherem a correspondência. Uma era destacada para vigiar a operação.

			Numa sala pequena, sob a escadaria do Colégio Sion, que abrigava a sede do Cedi no bairro de Higienópolis, em São Paulo, os voluntários do Programa Índios no Brasil organizavam materiais recebidos de todos os cantos do país. A primeira equipe juntava indigenistas, antropólogos e jornalistas, como a minha companheira Fany Ricardo, o Luiz Roncari, a Diana Mindlin, o Vincent Carelli, o Mauricio Piza, o André Amaral, a Alicia Rolla, a Marta Azevedo e o teólogo beneditino do Mosteiro de São Bento Francisco Benjamim de Sousa Neto, dom Estevão.

			Desde o primeiro levantamento, confrontamos as apurações em campo com os dados publicados por Darcy Ribeiro em 1970, no livro Os índios e a civilização,1 a nossa Bíblia na época. Numa coluna lançávamos os dados de referência, na outra, paralela, o que havia acontecido e mudado com cada povo.

			Logo surgiram casos de populações “extintas” que apareciam com informações de sobreviventes. Onde havia cinco aldeias, agora existiam dezoito. Na contramão da extinção genérica do índio, o levantamento mostrava um revigoramento das identidades específicas, inclusive com a afirmação dos nomes próprios das etnias pelos indígenas. Como era possível?

			Um caso emblemático foi o do Acre, sobre o qual havia um vazio de informações. Em 1975, a Funai simplesmente não reconhecia a existência de povos indígenas no estado. O antropólogo Mauro Almeida, que fazia pesquisa entre os seringueiros, frequentemente esbarrava em índios de diversas etnias. Um dia, mandou um aviso: “Olha aí, Beto, esse negócio de não ter índio no Acre não pode ser. Todo mundo aqui é índio, pô!”.

			De fato, havia um intenso processo de afirmação étnica em curso no Acre. Não que os índios não existissem, apenas estavam invisíveis. Com algum incentivo, levantaram a cabeça e passaram a afirmar: “Sou índio!”. Assim apareceram, por exemplo, os Kaxinawá, os Shanenawa, os Jaminawa, os Puyanawa e os Yawanawá.

			A nossa base de dados acumulou provas que sustentavam uma narrativa diferente do estado da arte da antropologia da época. Os índios não iam desaparecer. Ao contrário, estão em expansão até hoje, 2024, embora certas etnias continuem ameaçadas de extinção. A virada era considerável. Precisávamos acumular provas, corrigir e atualizar listas, catalogar informações, refazer relatórios, recolher evidências e documentar com imagens. Para tanto, despachávamos o Vincent Carelli com a missão de fotografar os indígenas e checar os dados em campo.

			Lembro quando a Virgínia Valadão, amiga e aluna na Unicamp, foi à minha casa apresentar o companheiro Vincent, ex-indigenista da Funai e testemunha do processo do Tribunal Bertrand Russell. Vincent era membro do Centro de Trabalho Indigenista (cti), uma organização que expressava, tal qual o Programa Índios no Brasil do Cedi, a emergência de um novo indigenismo civil. O cti gravitava em torno da antropóloga Lux Vidal, professora da usp, e tínhamos muito em comum. A diferença era que eles atuavam em campo, nas aldeias, e o Cedi produzia informação.

			Contratei o Vincent como editor de fotografia do PIB. Nossa afinidade com a fotografia cimentou uma amizade duradoura. Graças a um envolvimento crescente com o vídeo, Vincent consolidaria uma carreira bem-sucedida de cineasta, que culminaria com a criação do projeto Vídeo nas Aldeias. Nas décadas seguintes realizaria mais de uma centena de filmes, recebendo inúmeros prêmios no Brasil e no exterior, além de formar gerações de cineastas indígenas.

			Em 1986 compartilhamos uma epifania que persiste na minha memória. Fomos gravar a Festa da Moça, um ritual de iniciação na aldeia Mamaindê, dos Nambikwara de Mato Grosso. A câmera era uma vhs portátil amadora, e eu operava um microfone sem saber nada de áudio. O resultado final foi um filme em que vi, pela primeira vez, índios falando sua língua acompanhados de legendas em português.

			Lá na aldeia, quando os Nambikwara viram as imagens gravadas, manifestaram o desejo imediato de reencenar os rituais com vigor, com todos os paramentos e adornos, para afirmar uma autoimagem orgulhosa de sua cultura. Um dos líderes sentenciou, então, uma frase peremptória, válida até hoje: “Não basta ser índio, tem que parecer”.

			Ao longo de meio século, a enciclopédia Povos indígenas no Brasil documentou a evolução do movimento indígena, consolidando uma reputação entre antropólogos e indigenistas e realizando atividades de apoio aos povos tradicionais. Crescemos. Colecionamos vitórias e derrotas. Com a extinção do Cedi e a criação do isa, em 1994, ampliamos a agenda incorporando as questões ambientais e ecológicas à pauta. Vi muita coisa mudar no Brasil e no planeta. Atualmente, estamos empenhados numa agenda positiva para adiar o fim do mundo. Como cheguei até aqui é uma longa história.

			
				
					* Por questões de contexto histórico e fluência do texto, os autores optaram pelo uso alternado dos vocábulos “índio” e “indígena”. (N. E.)

				

			

		


		
			2. Se oriente, rapaz (1970 a 1974)

			O Brasil não é para principiantes.

			Tom Jobim

			Assim como a aranha vive do que tece, meu bisavô italiano convenceu a mulher, juntou as malas, seis filhos e o pouco que tinham e embarcou, em 1901, num navio de imigrantes de Nápoles para Santos. Cruzaram o Atlântico numa viagem sem volta para constatar que tudo depende de determinação, como diz a canção de Gilberto Gil. Então, pulou no mar e entrou no Brasil a nado. Literalmente. 

			Essa seria a primeira cena do filme que eu gostaria de ter feito.

			Giugliano in Campania era um piccolo paese da província de Nápoles, uma pequena cidade empobrecida pelo excedente demográfico e pela falta de terras. Pasquale Riccardi e Giovanna Salzano cansaram do trabalho sem perspectivas no campo. Para eles, o Brasil era uma miragem imensa, generosa, verde, cheia de florestas, de índios e de terra fértil disponível. No rastro de vizinhos, a família pegou o que tinha e tomou um navio disposta a fare l’America.

			Porém, durante a travessia do Atlântico ouviram versões menos idílicas. O trabalho na lavoura em São Paulo era mais duro do que em Nápoles, as condições de vida eram piores e os patrões brasileiros, acostumados com a escravidão. Os imigrantes eram cadastrados em Santos, subiam a serra para São Paulo, acomodavam-se na Hospedaria de Imigrantes, no bairro do Brás, e eram despachados para fazendas de café no interior. A dívida pela viagem de navio era paga com trabalho futuro. 

			As informações disponíveis eram precárias, as promessas, vagas, e a incerteza, grande. Mas a intensa movimentação de imigrantes criara alternativas para burlar a “economia da dívida”: a saída era pular no mar, na baía, e nadar até ser recolhido por barcos oportunistas que ofereciam um transporte improvisado — se tudo desse certo — até o cais. A ideia era evitar a triagem na alfândega de Santos e a destinação à lavoura para ir até São Paulo, a cidade de crescimento acelerado que atraía milhares de pessoas. 

			Pegar ou largar. Vai ou não vai? 

			Pasquale combinou tudo com a mulher, esperou a madrugada raiar, beijou os pequenos um a um — imagino uma cena entre lágrimas — e tibum na água. Giovanna e os filhos desembarcaram em Santos e foram enviados para a Hospedaria de Imigrantes, supostamente abandonados pelo marido.

			Meu pai divertia-se com a história registrada na biografia No chá das cinco, o horizonte, publicada com trinta exemplares em 2005. Segundo ele, o avô italiano era um valentão de olhos azuis, tocador de violão, bon vivant e mulherengo. Após desembarcar em Santos, sumiu em São Paulo deixando a mulher angustiada durante dias e noites preocupantes e maldormidas. Pobre Giovanna, sozinha num país estranho, sem falar a língua, com seis filhos.

			Consta que a moça ensaiava caminhadas em volta da quadra da hospedaria. Um dia, comprou de um vendedor ambulante uma dúzia de cucuzzielli gialle, a abobrinha amarela comum em Nápoles. Para sua surpresa viu que eram doces. Comeu tudo e acabou com uma tremenda dor de barriga. Descobrira a banana.

			Após uma semana de expectativas, o marido afinal mandou amigos à hospedaria para resgatar a família, que oficialmente seria acolhida por conterrâneos já estabelecidos na cidade. Desse jeito, escaparam todos da lavoura e foram morar na Mooca. 

			Começava uma vida nova. Em dez anos, Pasquale Riccardi acumulou empregos, trabalhou e prosperou. Em 1911 abriu a Garagem Esmeralda, no largo do Arouche, uma oficina de aluguel de limusines Renault e Peugeot. 

			Na época, não havia táxis. A elite paulistana apreciava ir ao Theatro Municipal, a casamentos, piqueniques, batizados e funerais em carros alugados. O importante era a pose: os choferes eram fardados e os carros, decorados conforme a ocasião e a solenidade, com cortinas de veludo, tapetes e até cristais da Boêmia. A garagem chegou a possuir dez veículos. Consta que Esmeralda era uma namorada do dono. 

			Menos sorte teve a família do padeiro Giovanni Pascale e de Giuseppa Miranda, que saíra de San Giuseppe Vesuviano, também na província de Nápoles, pouco antes, em 1895. Tipo retraído, meio deprimido, Giovanni abriu a Padaria Pascale, na Mooca, e criou uma prole de dois. Sua filha, Nicolina, casou com Augusto, filho de Pasquale Riccardi. 

			Augusto e Nicolina, meus avós, foram os pais de Paschoal Riccardo Netto, meu pai. Pelo visto, adoravam o nome. O menino brasileiro foi criado entre avós, tios, primos italianos, imigrantes, garagens, padarias e igrejas da Mooca, numa vida de trabalho e de determinação.

			Em 1940, com dezessete anos, entrou como office boy na multinacional Gessy Lever — mais tarde Unilever —, a fabricante do sabonete Lux, preferido “por nove entre dez estrelas de cinema”. Trabalhou a vida toda na empresa. Ascendeu, foi gerente, diretor e acabou presidente da companhia. 

			O capitalismo do pós-guerra cultivava valores meritocráticos impensáveis nos dias de hoje. Meu pai foi um self-made man clássico, um autodidata que aprendeu inglês sozinho, com talento para a gestão e o trato com as pessoas. Arranhava o napolitano, fazia barba com English Lavender, frequentava o Jockey Club e jogava tênis.

			Na Gessy Lever conheceu a secretária da diretoria Luiza Lygia De Luca, exímia datilógrafa, descendente de calabreses e de poloneses curitibanos. Lygia era mais refinada. Seu pai, Thomas De Luca, era um fazendeiro rico de Limeira, proprietário de sete fazendas. 

			Os dois se casaram em 1949 e tiveram três filhos: Carlos Alberto Ricardo (1950) — este que vos fala —, Eduardo Carlos Ricardo (1952) e Cristina Maria Ricardo (1954). Paschoal mudou o sobrenome Riccardi para Ricardo, a fim de simplificar a vida, como outros imigrantes cortavam consoantes do nome. Assim, ganhamos ares de cantores de bolero.

			Nasci no centro de São Paulo, na alameda Dino Bueno, hoje palco da Cracolândia. Depois nos mudamos para a rua Campevas, em Perdizes, uma ruazinha italiana de casas geminadas. À medida que meu pai prosperava, íamos para uma casa alugada maior. 

			A Gessy Lever tinha etiqueta, cuidava da sua perpetuação, cultivava festas, efemérides, a boa reputação e emprestava dinheiro para funcionários-padrão, induzindo uma certa mobilidade social. Meu pai quase foi trabalhar na Espanha. Chegaram a escolher escolas em Madri, mas acabou não dando certo. 

			O primeiro apartamento próprio foi comprado na rua Cardoso de Almeida, perto do Convento dos Dominicanos, em Perdizes. Depois, fomos para a rua Caiubi e, mais tarde, para a rua Piauí, em Higienópolis, onde a minha mãe continua a morar. Durante uma negociação de troca de diretores, a Unilever pôs à venda uma casa pequena, porém bacana, na praia da Enseada, no Guarujá, que meu pai comprou. Curtimos muito essa casa de praia.

			Fiz o primário no Externato Assis Pacheco, em Perdizes. Na quinta série mudei para o Colégio São Domingos, perto da puc. Em 1966, entrei no colegial do Santa Cruz, colégio no longínquo bairro do Alto de Pinheiros. O “Santa” ficava num descampado perto da estrada da Boiada, cujas ruas eram de terra, mas meu pai já tinha virado diretor e mandava um motorista nos levar e nos buscar.

			O colégio fora fundado em 1952 pelos padres canadenses da Congregação de Santa Cruz, originária de Le Mans, na França, e transplantada para o Quebec em 1847. Tinha pedigree e era dirigido por padres progressistas que lideraram movimentos políticos nos anos 1950 e 1960, como a Juventude Operária Católica (joc) e a Juventude Estudantil Católica (jec).

			O ensino baseava-se no conceito de “elite com responsabilidade social”. Focava na formação de alunos promotores de valores cristãos, comprometidos com a mudança social, embora de cima para baixo. Meus colegas eram filhos de senadores, de políticos e de empresários. 

			Os líderes eram os carismáticos padres Lionel Corbeil, diretor-geral, e Paul-Eugène Charbonneau, vice-diretor. Corbeil era um bom administrador, um “pragmático sonhador” vinculado a associações de empresários católicos. Charbonneau era um intelectual crítico, veemente e indignado, professor de filosofia. Ambos haviam lido Stefan Zweig e acreditavam no “país do futuro”.

			No Santa fiz amigos duradouros, como o Sérgio Haddad e o Carlos Alberto Dória. Nós três nos engajamos no Serviço de Auxílio aos Necessitados (san) e na Organização de Auxílio Fraterno (oaf) do Santa. Graças ao trabalho voluntário de alunos que permaneciam no colégio uma parte da tarde e à noite, o san promovia cursos de alfabetização para adultos de comunidades carentes do bairro do Jaguaré. Também atendia aos moradores da favela situada no banco de areia contíguo ao colégio — separada dele por uma sugestiva cerca de arame farpado —, onde agora estão o parque e o shopping Villa-Lobos. A oaf levava solidariedade, cobertores, roupas, sanduíches e café para moradores de rua.

			Meu personagem inesquecível nesses anos foi o professor de literatura Flávio Di Giorgi, um humanista que recitava Fernando Pessoa na padaria e jogava partidas de xadrez simultâneas com os alunos no recreio. Culto e articulado, tinha paixão por etimologia e gostava de explicar a origem das palavras. Quando encontrava um aluno novo perguntava: “Como é o seu nome?”, o rapaz respondia e ele despejava etimologia. Desvendar o significado das palavras era sua mania. Ao mesmo tempo, era um sábio de rua capaz de recitar de cor a escalação do time do Palmeiras em 1931. Os alunos o adoravam.

			Outro que deixou sua marca foi o padre Gilles Beaulieu, que um dia me perguntou se eu conhecia o método de alfabetização Paulo Freire. Como a resposta fosse “Não”, na semana seguinte me deu de presente um exemplar do livro Educação como prática de liberdade. Sair do bê-á-bá decoreba para entrar num método motivador e eficiente que renovava a educação foi uma revolução. Mais tarde, o Sérgio Haddad viraria um especialista na área, fundador da organização não governamental (ONG) Ação Educativa e autor de livros celebrados como, justamente, um perfil de Paulo Freire, O educador. 

			Fui um adolescente vidrado em livros. No Natal de 1967 meu pai me deu os quatro volumes das obras completas do Dostoiévski, em edição de papel-bíblia da editora Aguilar, um passaporte para o mundo. Com dezessete anos, eu queria dar uma ventilada, ir para o Japão num cargueiro do Lloyd lavando o porão, antes de entrar num curso que definiria a minha profissão.

			Assim, em 1968 encarei a oportunidade de me candidatar ao Programa Youth For Understanding, do International Student Exchange, dos Estados Unidos. Fui passar oito meses numa comunidade católica em Pleasant Ridge, subúrbio de Detroit. Queria melhorar o meu inglês sofrível. 

			Cheguei em Detroit numa noite congelante, abaixo de zero, e me acomodaram num quarto com duas camas. Meus anfitriões eram um casal próspero, proprietários de uma drugstore. Tinham três filhos na universidade e estavam passando por uma certa crise. Cultivavam a tradição de acolher estudantes estrangeiros. Raciocinaram que, se recebessem dois, eles entreteriam um ao outro, e a família manteria o status na comunidade. 

			Para minha sorte, apareceu o Juan Carlos Chacon, um uruguaio de Durazno, refinado e bom em inglês, que entendia de cinema, de literatura e virou um grande amigo, mais tarde especialista em literatura latino-americana e, bem mais tarde, vítima da aids. Em 1968, nós dois vimos a Guerra do Vietnã abalar os Estados Unidos. Um ano de inconformismo e rebeldia. Beatles, hippies, lsd, Panteras Negras, ditaduras na América Latina, Maio de 1968, assassinato de Martin Luther King e de Bob Kennedy. Turbulência em todo lugar. Eu prestava atenção, ficava na escola até tarde, estudava inglês e, nos fins de semana, trabalhava em pet shop dando banho em cachorro. 

			Guardei a imagem do meu “pai americano” em frente à televisão, vendo o Bob Hope e a Raquel Welch de biquíni descerem num acampamento militar no Vietnã. Ele curtia tv dinner, uma bandeja de alumínio dividida em boxes de comidinha, tipo jantar de avião. Eu não achava a menor graça.

			Quando assassinaram Martin Luther King foi um choque. Para nosso espanto, a família comemorou brindando com cerveja. Eu e o Juan ficamos horrorizados. Saímos para a rua revoltados, caminhando a esmo, esquecendo que havia toque de recolher. A polícia nos deteve, e o jeito foi dar uma de zé-mané em inglês, alegando a condição de estrangeiros. Levaram a gente preso no carro e nos advertiram: outra transgressão, deportação. A partir daí resolvemos maneirar. 

			Voltei ao Brasil mais desorientado. Não era fácil decidir o futuro. Em meio às dúvidas, o Dória apareceu com a solução: “Descobri, cara! O negócio é ciências sociais; uma parte economia, parte sociologia e parte antropologia, é o mix de que precisamos”. Fiz o vestibular, passei e, em 1969, entrei no Departamento de Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da usp, onde me formei em 1972. 

			Tudo, então, começou a mudar. Na usp comecei a namorar a Fany Pantaleone, minha companheira deslumbrante até hoje, modéstia à parte. Logo virei colaborador dos alunos da pós-graduação em sociologia rural que trabalhavam em um projeto no Vale do Ribeira, São Paulo, orientado pela professora Maria Isaura Pereira de Queirós. 

			A Fany era de uma família italiana mais pobre e trabalhava desde jovem. Com catorze anos fora funcionária de uma fábrica de luvas na Vila Sônia. Quando a conheci, era bancária do Banco do Estado da Bahia, na agência da rua Teodoro Sampaio, em Pinheiros. Antes mesmo de ela entrar na usp, quando era estudante-ouvinte, sugeri que se candidatasse a colaboradora da pesquisa no Vale do Ribeira da qual eu participava. Puxei-a para trabalhar comigo porque havia outros fãs rondando.

			Na faculdade, a professora de antropologia era a dona Ruth Cardoso, mas sintonizei mesmo foi com o seu marido, o sociólogo Fernando Henrique Cardoso. Lembro da desolação do professor, em 1969, quando foi aposentado compulsoriamente pelo decreto-lei no 477. Encontrei com ele saindo do “barracão” das Ciências Sociais com o Diário Oficial nas mãos: “Fui cassado!”, e os amigos protestando, “Que absurdo!”. 

			Felizmente a Fundação Ford bancou a criação do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), que agregou vários pesquisadores de ciências sociais, inclusive o futuro presidente. O Cebrap se instalou na rua Bahia, em Higienópolis, a duas quadras de onde eu morava. Era um casarão aberto, com pouco controle de entrada e saída. Volta e meia eu ia lá.

			Lembro do dia em que eu e o Fernando Henrique assistimos ao presidente Ernesto Geisel na televisão anunciar um aumento do salário mínimo. O Fernando comentou que nesse tipo de evento o Getúlio Vargas mobilizava as massas, enquanto o general-presidente parecia uma estátua de pedra. “Em política, a metade é o que é. A outra metade é o como”, dizia o sociólogo. “O caminho para fortalecer a democracia é mobilizar a sociedade civil.”

			Na época eu conversava muito com a antropóloga Carmen Junqueira e frequentava o seminário do professor José Arthur Giannotti sobre O capital, na casa dele, no bairro da Aclimação. Era um curso de seis meses para meia dúzia de gatos-pingados. O Giannotti esnobava a tradução do livro de Marx pela editora Civilização Brasileira e propunha correções em alemão. Não fiz o seminário todo. Assisti a algumas aulas sobre o primeiro capítulo, “Mercadoria e dinheiro”. O Dória e o Arthur Eid foram mais fundo. 

			A gente cultivava os grupos de estudos. Aos poucos, a minha geração autodidata ia montando seu próprio programa de formação sob diversas influências. Eu tinha crescido numa família católica, com primeira comunhão e crisma de terno branco, mas o catolicismo não era uma profissão de fé. Deixei de ir à missa na adolescência, embora tenha participado intensamente de várias delas — como a Missa da Terra Sem Males em defesa dos direitos indígenas e da democracia, rezada em 1979 na catedral da Sé, com a presença do arcebispo de São Paulo, dom Paulo Evaristo Arns.

			Sentia alguma sintonia com a espiritualidade do Convento dos Dominicanos em Perdizes, mas também admirava a ética de outras religiões, os protestantes históricos, os presbiterianos, os metodistas, os adventistas, o candomblé e os mitos indígenas. Achava o celibato católico ridículo. Eu tinha vinte anos. 

			Um dia, meu amigo Valdemir Antão Ruviaro, o Valdo, noviço do Convento dos Dominicanos, sem querer me induziu a uma virada. Em junho de 1970, pegamos um avião do Correio Aéreo Nacional, na base do Galeão, no Rio, para realizar a aventura de visitar uma aldeia indígena em Marabá, no Pará. Íamos ficar com os Aikewara, então conhecidos como “Suruí do Pará”, sob os auspícios do frade dominicano Gil Gomes, que trabalhava com eles havia anos. 

			No Galeão, logo na saída, conheci um dos passageiros, o líder Maluaré, dos Karajá da ilha do Bananal, famoso por ter feito demonstrações de luta para o presidente Getúlio Vargas em 1940. Um personagem da minha imaginação surgia ao vivo na minha frente. Ao aterrissar na ilha do Bananal, o trem de pouso do avião quebrou. Não havia peça de substituição. O piloto sugeriu que nos acomodássemos na aldeia karajá enquanto esperávamos outro voo chegar do Rio com uma peça nova. Acabamos ficando alguns dias na aldeia.

			Quando afinal pegamos outro aparelho e pousamos em Marabá, já havíamos perdido vários dias da viagem. Decidimos, então, alugar um teco-teco até a aldeia dos Aikewara. Meu primeiro voo sobre a floresta foi impactante. Sobrevoamos vastas áreas devastadas pela pecuária. Em 1970, Marabá era um dos epicentros do desmatamento. Percebi que na Amazônia aconteciam fatos ignorados no resto do país. 

			A convivência com os Aikewara me revelou a antropologia enquanto cursava o segundo ano de ciências sociais na usp. Com eles fiz o meu primeiro ensaio de caderno de pesquisa de campo anotando observações, palavras e costumes daquele povo. Percebi vestígios de uma história perdida, constatei carências, sofrimentos e esperanças. Compreendi que, para entender o outro, o antropólogo precisa sair de si, ter empatia com as diferenças, tempo suficiente para aprender línguas estranhas, interesse por culturas diversas, disposição para viagens remotas e resiliência ante algumas provações. Sem contar paciência para listas intermináveis de presentes, mantimentos e ferramentas. Tem que gostar de aventuras. 

			Sob o impacto dos Aikewara, no ano seguinte, 1971, fui à xxiii Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (sbpc), em Curitiba, onde ouvi um brado de alerta para jovens cientistas sociais como eu. Minha geração estava indignada com a ditadura militar e as consequências do recém-lançado Programa de Integração Nacional na Amazônia. 

			Na volta, eu e o Dória escrevemos uma pesquisa para a faculdade intitulada “Populações indígenas no Brasil: Perspectivas de sobrevivência nas regiões Norte e Centro-Oeste”. Foi o meu primeiro levantamento sobre a situação dos povos da Amazônia. Não desconfiava que iria passar a vida fazendo isso.

			Na época, havia um estigma sobre a antropologia e um certo preconceito contra “etnólogos alienados”. Mas a nossa referência era o antropólogo Darcy Ribeiro, exilado, engajado à esquerda, genial e controvertido, ex-ministro da Educação, ex-chefe da Casa Civil do governo João Goulart e fundador da Universidade de Brasília (UnB). 

			Eu estava muito preocupado com as perspectivas de trabalho e de sobrevivência nas ciências sociais. Em 1972, quando a cnbb fundou o Cimi para dinamizar a Pastoral Indigenista, abri os olhos. Achei que alguma porta poderia se abrir. 

			Eu e a Fany nos casamos em 1973 e nossa filha Carolina nasceu em 1974. 

			Ainda sob vínculo acadêmico, tentei um mestrado em ciências sociais. Planejamos três teses convergentes sob o mesmo orientador, o professor Duglas Teixeira Monteiro: eu faria “Banditismo no Nordeste brasileiro”, o Dória enfocaria o “Coronelismo” e o Arthur Eid, a “Organização social dos cangaceiros”. Porém, não levei isso adiante.

			A situação política se deteriorava e a ditadura nos afligia cada vez mais. O governo havia extinguido o antigo Serviço de Proteção aos Índios (spi), criado em 1910 pelo marechal Rondon e substituído em 1967 pela Funai. Em 1973, o presidente Emílio Garrastazu Médici promulgara o Estatuto do Índio, que tratava os indígenas como relativamente incapazes e estabelecia sua tutela pelo Estado até sua “integração na comunhão nacional”. Para desgosto do Cimi, os militares também vetaram a prestação de serviços assistenciais aos indígenas pelas missões religiosas. A política indigenista estava virando um tema importante para mim.

			Em 1974 aderi ao Cedi, fundado, após o golpe militar de 1964, no Colégio Sion, em Laranjeiras, no Rio de Janeiro, por uma comunidade de protestantes comprometida com a luta pelos direitos humanos, a justiça social e a democracia. 

			O Cedi nascera como um ato de resistência e um “rito contra a solidão” no qual eram promovidas até reuniões para ler poesia. Ecumenismo quer dizer convivência e diálogo, coabitação de povos, religiões e culturas. Na instituição, conheci personagens carismáticos e engajados em movimentos sociais, que determinaram meu futuro, como o teólogo e psicanalista Rubem Alves, o cientista social Jether Ramalho, o antropólogo Carlos Brandão e o sociólogo Elter Maciel. Eu era o “peixinho” da turma mais velha, tinha “sensibilidade para o social”.

			Grandes projetos de desenvolvimento estavam sendo lançados na Amazônia, como o Programa Grande Carajás, a Transamazônica, as estradas Perimetral Norte, a Cuiabá-Porto Velho, a Manaus-Boa Vista e a hidrelétrica de Tucuruí. As frentes de expansão atropelavam os direitos indígenas invadindo terras e provocando choques violentos com os Apinajé, os Gavião, os Parakanã, os Yanomami, os Nambikwara, os Cinta-Larga, os Waimiri-Atroari e outros povos. 

			Os Panará do sul do Pará, os temidos “índios gigantes” conhecidos como Kreen-Akarore, foram transferidos compulsoriamente para o pix a fim de escapar do extermínio. No Rio Grande do Sul, os Kaingang e os Guarani tiveram suas terras espoliadas, em Nonoai e em Guarita. Os impactos se acumulavam, desafiando a resistência e agravando as tensões entre a Igreja católica e o governo. A Funai rompeu relações com o Cimi. Em 1976, foram assassinados o padre Rodolfo Lünkenbein, o líder bororo Simão Cristino e o padre João Bosco Burnier, coordenador da Regional Norte do Cimi, no Mato Grosso.

			Entretanto, em pleno descalabro apareceu um emprego, em 1975. Fui contratado como professor de Organização Social e Política Brasileira (ospb) no Colégio Santa Cruz. A nova disciplina, típica de tempos militares, não tinha conteúdo preestabelecido. Portanto, podia virar um espaço de liberdade pedagógica se propusesse um currículo interessante para os alunos. Foi o que eu tentei fazer, sem abandonar o trabalho no Cedi. 

			Estava focado na questão indígena, mas precisei relegar a política indigenista para os feriados, os fins de semana e as férias. Por sorte, em 1977 o Cedi ganhou uma sede em São Paulo. Graças às boas relações com as freiras do Sion do Rio e ao apoio de dom Paulo Evaristo Arns, conquistamos a simpatia do Sion paulista e alugamos um espaço privilegiado no anexo do colégio, na avenida Higienópolis 983, num prédio de arquitetura vintage com escadarias torneadas de madeira. 
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